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ANEXO III

RESULTADO PRIMÁRIO DOS ORÇAMENTOS FISCAL - OF E DA SEGURIDADE SOCIAL - OSS
E DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2013

(Anexo X ao Decreto no 7.995, de 2 de maio de 2013)

R$ milhões
DISCRIMINAÇÃO

JAN-DEZ

1. RECEITA TOTAL 892.651
1.1 Receita Administrada pela RFB 713.892
1.2 Receitas Não Administradas 178.760

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 185.192
2.1 FPE/FPM/IPI-EE 144.994
2.2 Demais 40.197

3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 707.460

4. DESPESAS 593.318
4.1 Pessoal e Encargos Sociais 202.412
4.2 Outras Correntes e de Capital 390.905

4.2.1 Não Discricionárias 133.262
4.2.2 Discricionárias - Todos os Poderes 257.644

5. RESULTADO DO TESOURO (3-4) 11 4 . 1 4 2

6. RESULTADO DA PREVIDÊNCIA (6.1-6.2) (41.106)
6.1 Arrecadação Líquida INSS 314.474
6.2 Benefícios da Previdência 355.580

7. RESULTADO PRIMÁRIO DO OF E DO OSS (5+6) 73.036

8. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS -

9. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL (7+8) 73.036

10. AÇÕES SELECIONADAS NOS TERMOS DO ART. 3o DA LEI No 12.708, DE 2012 35.054

11. RESULTADO PRIMÁRIO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DA LDO-2013 (9+10) 108.090

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor de R$ 2.201.400.400,00, para reforço
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, caput, inciso I, alíneas "a" e "b",
da Lei no 12.798, de 4 de abril de 2013,

D E C R E TA :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei no 12.798, de 4 de abril de 2013), em favor do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor
de R$ 2.201.400.400,00 (dois bilhões, duzentos e um milhões, quatrocentos mil e quatrocentos reais), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2013; 192o da Independência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

UNIDADE: 55101 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2019 Bolsa Família 2.201.400.400

AT I V I D A D E S

08 244 2019 8442 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza

e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004)

2.201.400.400

08 244 2019 8442 0010 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e
Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Norte

273.143.925

S 3 1 90 0 178 273.143.925
08 244 2019 8442 0020 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Nordeste
1.145.179.950

S 3 1 90 0 100 1.145.179.950
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08 244 2019 8442 0030 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e
Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Sudeste

512.392.887

S 3 1 90 0 100 254.820.050
S 3 1 90 0 178 257.572.837

08 244 2019 8442 0040 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e
Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Sul

159.132.738

S 3 1 90 0 178 159.132.738
08 244 2019 8442 0050 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Centro-Oeste
111 . 5 5 0 . 9 0 0

S 3 1 90 0 178 111 . 5 5 0 . 9 0 0
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 2.201.400.400
TOTAL - GERAL 2.201.400.400

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 1.400.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 00LI Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS
(Lei nº 12.546, de 2011)

1.400.000.000

28 846 0909 00LI 0001 Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei
nº 12.546, de 2011) - Nacional

1.400.000.000

F 3 1 91 0 100 1.400.000.000
TOTAL - FISCAL 1.400.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.400.000.000

ÓRGÃO: 90000 - Reserva de Contingência
UNIDADE: 90000 - Reserva de Contingência
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0999 Reserva de Contingência 801.400.400
OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 999 0999 0Z00 Reserva de Contingência - Financeira 801.400.400
99 999 0999 0Z00 6498 Reserva de Contingência - Financeira - Reserva de Contingência - Fiscal 801.400.400

F 9 0 99 0 178 801.400.400
TOTAL - FISCAL 801.400.400
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 801.400.400

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 521 e 522, de 22 de novembro de 2013. Encaminhamento à Câmara dos Deputados e ao Senado
Federal do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas.

Nº 523, de 22 de novembro de 2013. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal do Relatório de
Avaliação de Receitas e Despesas.

Nº 524, de 22 de novembro de 2013. Encaminhamento à Procuradoria-Geral da República do Relatório
de Avaliação de Receitas e Despesas.

Nº 525, de 22 de novembro de 2013. Encaminhamento ao Congresso Nacional do Relatório de Avaliação
de Receitas e Despesas, referente ao quinto bimestre de 2013, destinado à Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional.

Presidência da República
.

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 464, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, tendo em

vista o disposto no art. 8o, inciso II, alínea "b", do Decreto no 7.995, de 2 de maio de 2013, e

considerando a necessidade de detalhar a ampliação dos limites de movimentação e empenho efetivada

por meio do Decreto no 8.143, de 22 de novembro de 2013, resolve:

Art. 1o Detalhar a ampliação dos limites de movimentação e empenho efetivada por meio do

Decreto no 8.143, de 22 de novembro de 2013, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO DE DESPESAS
OBRIGATÓRIAS, EXCLUSIVE BENEFÍCIOS A SERVIDORES, MILITARES, EMPREGADOS E

SEUS DEPENDENTES*
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO VI DA PORTARIA MP No 207, DE 31 DE MAIO DE 2013)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 2.201.400.400

TO TA L 2.201.400.400

* Inclui recursos de todas as fontes.

Seção 2
.

Atos do Poder Executivo
.

MINISTÉRIO DA DEFESA

RETIFICAÇÕES

DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013

No Decreto de transferência para a reserva remunerada de EDUARDO RODRIGUES SCH-

NEIDER, publicado no DOU de 22 de novembro de 2013, Seção 2, página 1, onde se lê "General de

Divisão Combatente", leia-se "General de Brigada Combatente".

No Decreto de nomeação de oficiais generais, por necessidade do serviço, publicado no DOU

de 22 de novembro de 2013, Seção 2, página 2, onde se lê "JOSÉ DE ANDRADE BANDEIRA

LEANDRO", leia-se "JOÉSE DE ANDRADE BANDEIRA LEANDRO".
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